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ExEcutivo
.

GABiNEtE Do GovERNADoR

.

LEi Nº 10.440, DE 1º DE ABRiL DE 2024
institui, no âmbito do estado do Pará, o Programa de cooperação e código 
sinal vermelho, como forma de pedido de socorro e ajuda para mulheres 
em situação de violência doméstica ou familiar.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica instituído, no âmbito do estado do Pará, o Programa de 
cooperação e código sinal vermelho, como forma de pedido de socorro 
e ajuda para mulheres em situação de violência doméstica ou familiar, 
medida de combate e prevenção à violência doméstica, conforme a lei 
federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (lei Maria da Penha). 
Parágrafo único. o código “sinal vermelho” constitui forma de pedido de 
socorro e ajuda, pelo qual a vítima pode dizer “sinal vermelho” ou sinalizar 
e efetivar o pedido de socorro e ajuda expondo a mão com uma marca no 
centro, na forma de um “x”, feita com caneta, batom ou outro material 
acessível, se possível na cor vermelha, a ser mostrada com a mão aberta, 
para clara comunicação do pedido.
art. 2º o protocolo básico e mínimo do programa de que trata esta lei 
consiste em que, ao identificar o pedido de socorro e ajuda, por meio da 
visualização da marca, conforme descrito no parágrafo único do art. 1º, 
ou ao ouvir o código “sinal vermelho”, o atendente de farmácia, repartição 
pública, portaria de condomínio, hotel ou supermercado, com o nome da 
vítima e o seu endereço ou telefone, ligue imediatamente para os números 
190 (emergência - Polícia Militar), 181 (denúncia - Polícia civil) ou 180 
(central de atendimento à Mulher) e denuncie o agressor. 
art. 3º considera-se agressor de violência doméstica e familiar, para efeitos 
desta lei, em consonância com o que dispõe a lei federal nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (lei Maria da Penha), todo o agente que, por 
ação ou omissão, cause sofrimento ou violência física, psicológica, sexual, 
patrimonial ou moral: 
i - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas; 
ii - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada 
por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços 
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
iii - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou 
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 
art. 4º fica o Poder executivo autorizado a promover ações para a integração 
e cooperação com o Poder judiciário, o Ministério Público, a defensoria 
Pública, órgãos de segurança pública, a associação dos Magistrados 
brasileiros (aMe), o conselho Nacional de justiça (cNj), associações 
nacionais e internacionais, representantes ou entidades representativas de 
farmácias, condomínios, hotéis e supermercados, objetivando a promoção 
e efetivação do Programa de cooperação e código sinal vermelho e de 
outras formas de coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
conforme disposto no art. 8º da lei federal nº 11.340/2006. 
Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá ações necessárias a fim de 
viabilizar protocolos de assistência e segurança às mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar, a serem aplicados a partir do momento 
em que tenha sido efetuado o pedido de socorro. 
art. 5º as despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias.
art. 6º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 1º de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

MENSAGEM Nº 017/2024-GG Belém, 1º de abril de 2024.
a sua excelência o senhor
deputado estadual fraNcisco das cHagas silva Melo filHo (cHicÃo)
Presidente da assembleia legislativa do estado
local  
senhor Presidente,
senhoras e senhores deputados,
venho comunicar a vossas excelências que, nos termos do art. 108, § 1º, 
da constituição estadual, resolvi vetar integralmente o Projeto de lei nº 
432/23, de 12 de março de 2024, que “estabelece a obrigatoriedade de 
estabelecimentos comerciais com entretenimento infantil, como shoppings 
e parques de diversões, possuírem profissionais capacitados para lidar com 
crianças com transtorno do espectro autista (tea)”.
em que pese a relevância da proposição legislativa, o Projeto de lei 
apresenta inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, com violação 
ao art. 22, inciso xvi, da constituição federal, uma vez que, ao tentar 
definir o que é um profissional capacitado para lidar com Transtorno do 
espectro autista, o Projeto adentra na seara da competência privativa da 
União para legislar sobre condições para o exercício de profissões.
além disso, a proposta legal ainda apresenta inconstitucionalidade material, 
por ofensa ao princípio da livre iniciativa de que tratam os arts. 1º, inciso iv, 
170 e 174 da constituição federal, na medida em que o estado ultrapassa sua 

condição de agente normativo e regulador da atividade econômica, interferindo 
na forma de organização do empreendimento privado. 
Por fim, o Projeto apresenta-se contrário ao interesse público na medida 
em que, ao não delimitar o que entende por capacitação, enseja dúvidas 
e questionamentos por ocasião da aplicação da lei, o que pode acarretar 
ônus desproporcionais aos empreendimentos.
essas, senhor Presidente, senhoras e senhores deputados, são as razões 
que me levam a vetar integralmente o Projeto de lei em causa, as quais 
ora submeto à elevada apreciação de vossas excelências.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto Nº 3.812, DE 1º DE ABRiL DE 2024
altera o decreto estadual nº 2.766, de 21 de novembro de 2022, 
que dispõe sobre delegação de atribuições aos chefes da casa 
civil e da casa Militar, aos secretários de estado e aos dirigentes 
das autarquias e fundações Públicas; autorização aos secretários 
de estado para celebração, em nome do estado, de contratos e 
instrumentos congêneres.
o goverNador do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição estadual; 
decreta:
art. 1º o decreto estadual nº 2.766, de 21 de novembro de 2022, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“art. 4º ...............................
.............................................
ii - exoneração, a pedido e “ex-officio”, de servidor ocupante de cargo 
efetivo na administração Pública estadual direta ou indireta;
.............................................
v - reintegração por decisão judicial, salvo em caso de demissão.”
art. 2º este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 1º de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto Nº 3.813, DE 1º DE ABRiL DE 2024.
Regulamenta a gestão e a fiscalização de contratos administrativos e 
disciplina o procedimento de responsabilização por inexecução contratual 
no âmbito da administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
estado do Pará. 
o goverNador do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso v, da constituição estadual; e
considerando o disposto na lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
decreta:

cAPítuLo i
DAS DiSPoSiçÕES GERAiS

Art. 1º  Este Decreto regulamenta a gestão e a fiscalização de contratos 
administrativos de que trata a lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e disciplina o procedimento de responsabilização por inexecução 
contratual no âmbito da administração Pública direta, das autarquias e das 
fundações públicas do estado do Pará. 
Parágrafo único. aplicam-se as disposições deste decreto às contratações 
regidas pela lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ainda que não 
formalizadas pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu 
art. 95.
art. 2º  Para os efeitos deste decreto, considera-se:
i - contrato: acordo de vontade entre órgãos ou entidades da administração 
Pública estadual e terceiros, com a estipulação de obrigações recíprocas, 
seja qual for a denominação utilizada, incluindo seus aditivos e demais 
ajustes;
II - autoridade: autoridade cuja competência decisória for definida em 
norma de governança e organização administrativa de cada órgão ou 
entidade, editada na forma prevista no art. 2º do decreto estadual nº 
2.939, de 10 de março de 2023;
iii - gestor do contrato: agente público, com atribuições gerenciais, técnicas 
funcionais e operacionais e que possua poder de decisão quanto aos aspectos 
relacionados à gestão do contrato; 
IV - fiscal do contrato: agente público, preferencialmente servidor público 
efetivo dos quadros permanentes da administração Pública, com atribuição 
de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos e técnicos da 
execução contratual;
v - gestão de contrato: coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos 
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual 
aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outras atribuições 
previstas neste decreto;
VI - fiscalização técnica: acompanhamento do contrato com o objetivo de 
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, 
aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da 
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos 
no termo de referência e no edital, para fins de pagamento, conforme o 
resultado pretendido pela administração;
VII - fiscalização administrativa: acompanhamento dos aspectos 
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas e quanto ao controle do contrato no que se refere a revisões, 
reajustes, repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de 
inadimplemento; e
VIII - conflito de interesses: situação gerada pelo confronto entre 
interesses públicos e privados que possa comprometer o interesse 
coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função 


